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Recurso nº 54.235. - Processo nº E-04/072.934/2010. - Recorrente:
TOULON COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MODAS LTDA. - Recorrida:
DÉCIMA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Con-
selheiro Rubens Nora Chammas. - DECISÃO: Por unanimidade de vo-
tos, foram rejeitadas as preliminares de nulidade do Auto de Infração
e da Decisão de 1ª Instância. Por maioria de votos, foi rejeitada a
preliminar de decadência, suscitada pela Recorrente. Vencida a Con-
selheira Luciana Dornelles do Espírito Santo, que acolhia parcialmente
a decadência. No mérito, também por unanimidade, foi negado pro-
vimento ao recurso voluntário, tudo nos termos do voto do Conselhei-
ro Relator. - Acórdão nº 18.665. - EMENTA: ADICIONAL DO ICMS
(FECP) - PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO - PRELIMI-
NAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. Foram observados no
lançamento os artigos 221 do Decreto-lei n.º 05/1975 - CTE, com a
redação dada pelo Decreto-lei n.º 343/1977, e 74 do Decreto nº
2.473/1979 - RPAT, não tendo sido afrontados nenhum dos incisos do
artigo 225 do Decreto-Lei nº 05/1975, nem dos incisos do artigo 48 do
Decreto n.º 2.473/1979. Com efeito, na peça inicial estão contidos to-
dos os elementos necessários para a validade do ato, conforme o dis-
posto pelo artigo 74 do Decreto nº 2.473/1979. REJEITADA A PRE-
LIMINAR DE NULIDADE. ADICIONAL DO ICMS (FECP) - PROCES-
SO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO - PRELIMINAR DE NULIDADE
DA DECISÃO DE 1.ª INSTÂNCIA. A decisão de primeira instância foi
proferida em conformidade com o disposto pelo artigo 107 do Decreto
nº 2.473/1979 - RPAT, estando contidos todos os elementos neces-
sários para a validade do ato, não se verificando qualquer cerceamen-
to ao direito de defesa da autuada. REJEITADA A PRELIMINAR DE
NULIDADE. ADICIONAL DO ICMS (FECP) - EXTINÇÃO DE PARTE
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EXIGIDO NO LANÇAMENTO PELA DE-
CADÊNCIA - INOCORRÊNCIA - LANÇAMENTO DE OFÍCIO DO TRI-
BUTO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 173, INCISO I, DO CTN. Nos ca-
sos em que há lançamento de ofício do tributo, a decadência apenas
se opera após cinco anos, a contar do primeiro dia do exercício se-
guinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (artigo
173, inciso I, do CTN). Destarte, conclui-se que, no presente caso,
Como os fatos geradores questionados ocorreram entre janeiro e se-
tembro de 2005, o prazo para o lançamento de ofício somente se es-
gotaria em 31/12/2010. Dado que a autuada tomou ciência do auto de
infração em 20/12/2010, não há que se falar em decadência. REJEI-
TADA A PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DE PARTE DO CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO EXIGIDO NO LANÇAMENTO PELA DECADÊNCIA. ADI-
CIONAL DO ICMS (FECP) - OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁRIA -
LEVANTAMENTO FISCAL - VALORES DE SAÍDAS NÃO DECLARA-
DOS OBTIDOS JUNTO AOS ADMINISTRADORES DE CARTÃO DE
CRÉDITO E/OU DÉBITO. É legítima a cobrança do adicional do ICMS
e multa em razão de apuração de valores de saídas não declaradas
obtidos por informações prestadas pelas administradoras de cartão de
crédito e/ou débito, por configurar omissão de receita tributável no
âmbito do ICMS. RECURSO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO
PROCEDENTE. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela
Inspetoria de origem.

Recurso nº 54.236. - Processo nº E-04/072.942/2010. - Recorrente:
TOULON COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MODAS LTDA. - Recorrida:
DÉCIMA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Con-
selheiro Rubens Nora Chammas. - DECISÃO: Por unanimidade de vo-
tos, foram rejeitadas as preliminares de nulidade do Auto de Infração
e da Decisão de 1ª Instância. Por maioria de votos, foi rejeitada a
preliminar de decadência, suscitada pela Recorrente. Vencida a Con-
selheira Luciana Dornelles do Espírito Santo, que acolhia parcialmente
a decadência. No mérito, também por unanimidade, foi negado pro-
vimento ao recurso voluntário, tudo nos termos do voto do Conselhei-
ro Relator. - Acórdão nº. 18.666. - EMENTA: ADICIONAL DO ICMS
(FECP) - PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO - PRELIMI-
NAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. Foram observados no
lançamento os artigos 221 do Decreto-Lei nº 05/1975 - CTE, com a
redação dada pelo Decreto-lei n.º 343/1977, e 74 do Decreto nº
2.473/1979 - RPAT, não tendo sido afrontados nenhum dos incisos do
artigo 225 do Decreto-Lei nº 05/1975, nem dos incisos do artigo 48 do
Decreto nº 2.473/1979. Com efeito, na peça inicial estão contidos to-
dos os elementos necessários para a validade do ato, conforme o dis-
posto pelo artigo 74 do Decreto nº 2.473/1979. REJEITADA A PRE-
LIMINAR DE NULIDADE. ADICIONAL DO ICMS (FECP) - PROCES-
SO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO - PRELIMINAR DE NULIDADE
DA DECISÃO DE 1.ª INSTÂNCIA. A decisão de primeira instância foi
proferida em conformidade com o disposto pelo artigo 107 do Decreto
nº 2.473/1979 - RPAT, estando contidos todos os elementos neces-
sários para a validade do ato, não se verificando qualquer cerceamen-
to ao direito de defesa da autuada. REJEITADA A PRELIMINAR DE
NULIDADE. ADICIONAL DO ICMS (FECP) - EXTINÇÃO DE PARTE
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EXIGIDO NO LANÇAMENTO PELA DE-
CADÊNCIA - INOCORRÊNCIA - LANÇAMENTO DE OFÍCIO DO TRI-
BUTO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 173, INCISO I, DO CTN. Nos ca-
sos em que há lançamento de ofício do tributo, a decadência apenas
se opera após cinco anos, a contar do primeiro dia do exercício se-
guinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (artigo
173, inciso I, do CTN). Destarte, conclui-se que, no presente caso,
Como os fatos geradores questionados ocorreram entre janeiro e no-
vembro de 2005, o prazo para o lançamento de ofício somente se
esgotaria em 31/12/2010. Dado que a autuada tomou ciência do auto
de infração em 20/12/2010, não há que se falar em decadência. RE-
JEITADA A PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DE PARTE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO EXIGIDO NO LANÇAMENTO PELA DECADÊNCIA. ADI-
CIONAL DO ICMS (FECP) - OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁRIA -
LEVANTAMENTO FISCAL - VALORES DE SAÍDAS NÃO DECLARA-
DOS OBTIDOS JUNTO AOS ADMINISTRADORES DE CARTÃO DE
CRÉDITO E/OU DÉBITO. É legítima a cobrança do adicional do ICMS
e multa em razão de apuração de valores de saídas não declaradas
obtidos por informações prestadas pelas administradoras de cartão de
crédito e/ou débito, por configurar omissão de receita tributável no
âmbito do ICMS. RECURSO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO
PROCEDENTE. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela
Inspetoria de origem.

Decisões proferidas na 4.149ª Sessão Ordinária

do dia 17/12/2019

Recurso nº 74.651. - Processo nº E-04/079/369/2017. - Recorrente:
RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA. - Recorrida: SÉTIMA TURMA
DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relatora: Conselheira Luciana
Dornelles do Espírito Santo. - DECISÃO: Por unanimidade de votos,
foi negado provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto da
Conselheira Relatora. - Acórdão nº 18.667. - EMENTA: PEDIDO DE
LIQUIDAÇÃO DE DÉBITOS POR COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE
LEI ESPECÍFICA. O artigo 156, inciso II, do CTN prevê expressamen-
te que a compensação extingue o crédito tributário. No entanto, re-
ferido diploma legal, em seu artigo 170, condiciona a utilização de tal
instituto a existência de lei específica. E no Estado do Rio de Janeiro
não há lei específica autorizando a compensação pretendida pela Re-
corrente. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. O prazo para
recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 73.169. - Processo nº E-04/044/100076/2018. - Recorren-
te: RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA. - Recorrida: SÉTIMA TUR-
MA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relatora: Conselheira Luciana
Dornelles do Espírito Santo. - DECISÃO: Por unanimidade de votos,
foi acolhida a preliminar de nulidade da Decisão de 1ª Instância, nos
termos do voto da Conselheira Relatora. - Acórdão nº 18.668. -
EMENTA: ICMS. CRÉDITO INDEVIDO. NULIDADE DA DECISÃO RE-
CORRIDA. OMISSÃO. Acolhida a preliminar de nulidade do acórdão
recorrido para que seja analisado o pedido alternativo formulado pela
Recorrente em sua Impugnação. O prazo para recurso se inicia após
a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 73.251. - Processo nº E-04/034/102769//2018. - Recorren-
te: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. -
Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Ru-
bens Nora Chammas. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi da-
do provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Conse-
lheiro Relator. - Acórdão nº 18.669. - EMENTA: ICMS - PROCESSO
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - IMPUGNAÇÃO APRESENTADA IN-
TEMPESTIVAMENTE - LEVANTAMENTO DE PEREMPÇÃO - EXIS-
TÊNCIA DE MOTIVO RELEVANTE - POSSIBILIDADE. Deve ser ad-
mitido o levantamento da perempção no caso de existir motivo rele-
vante que a justifique, ex vi o disposto pelo artigo 253 do Decreto-Lei
nº 05/1975 - CTE. RECURSO PROVIDO. O prazo para recurso se
inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Id: 2233282

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Q U A R TA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária
do dia 29 de janeiro de 2020, às 13h30min

Recurso: 75.589/RO - Processo nº E-04/211/17998/2019 - Interessada:
DAI NI SEIKI ALIMENTOS E UTENSÍLIOS LTDA - Recorrente: DÉ-
CIMA TERCEIRA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator:
Antonio Lopes Caetano Lourenço - Representante da Fazenda: José
Bessa Nogueira.

Recurso: 74.167/RV - Processo nº E-04/011/100174/2018 - Recorren-
te: SAPATARIA LEÃO COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA - Recorrida:
DÉCIMA TERCEIRA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Re-
lator: Antonio Lopes Caetano Lourenço - Representante da Fazenda:
José Bessa Nogueira.

Recurso: 69.503/RV - Processo nº E-04/030/983/2015 - Recorrente:
GOLFETO DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMEN-
TÍCIOS LTDA ME - Recorrida: DÉCIMA TURMA DA JUNTA DE RE-
VISÃO FISCAL - Relator: Gustavo Kelly Alencar - Representante da
Fazenda: Cláudia Freze da Silva.

Recurso: 75.370/RV - Processo nº E-04/211/11562/2019 - Recorrente:
BRUCAI TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA - Recorrida:
SEGUNDA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Gus-
tavo Kelly Alencar - Representante da Fazenda: José Bessa Noguei-
ra.

NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o §3º do artigo 72 do Regi-
mento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ, com redação dada
pela Resolução SEFAZ nº 80, de 23/06/2017, publicada no D.O. de
27/06/2017, fls. 08/09: “...os julgamentos adiados serão realizados in-
dependentemente de nova publicação”.

Id: 2233151

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Q U A R TA CÂMARA

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 21/01/2020

RECURSO Nº 75.308 - Processo nº E04/034/4422/2018. - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: SENDAS DISTRIBUIDO-
RA S/A. - Relator: Conselheiro Charley Francisconi Velloso dos San-
tos. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao
recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acór-
dão nº 18.018. EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada
a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios mo-
tivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo
para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Id: 2233266

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

QUARTA CÂMARA

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 02/10/2019

RECURSO Nº 74.530. - Processo nº E-04/211/2039//2018. - Recorren-
te: NESTLE BRASIL LTDA. - Recorrida: QUINTA TURMA DA JUNTA
DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Gustavo Kelly Alencar. -
DECISÃO: Pelo voto de qualidade, foi negado provimento ao recurso
voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Paulo Eduardo de Na-
zareth Mesquita, designado Redator. Vencidos os Conselheiros Relator
e Antonio Lopes Caetano Lourenço, que votaram pelo provimento. -
Acórdão nº 17.859. - EMENTA: ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
- OPERAÇÃO INTERESTADUAL - NÃO RECOLHER O IMPOSTO NA
CONDIÇÃO DE SUBSTITUTO. A operação de transferência em de-
bate não está inserida na exclusão prevista no inc. II do art. 38, Livro
II, do RICMS/2000, devendo o ICMS-ST ser recolhido pelo destina-
tário, na condição de substituto, antes da entrada da mercadoria em
território fluminense, nos termos do art. 23, inc. IV, item 2, da Lei
2657/96, com redação da Lei nº 6276/2012. RECURSO VOLUNTÁRIO
DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. O prazo para
recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

RECURSOS nºs 73.941 e 73.942. - Processos nºs E-
04/033/100061/2018 e E-04/033/100246/2018. - Recorrente: CSO2
COMÉRCIO DE VESTUÁRIO LTDA. - Recorrida: AFRC 64.09. - Re-
lator: Conselheiro Gustavo Kelly Alencar. - DECISÃO: Por unanimida-
de de votos, foi negado provimento ao recurso voluntário para manter
a perempção, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdãos
nºs. 17.860 e 17.861. - EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO
TRIBUTÁRIO. IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. PEREMPÇÃO. INE-
XISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS AO SEU LEVANTAMENTO.
Mantém-se a perempção quando não são apresentados argumentos
aptos ao seu levantamento. RECURSO DESPROVIDO. O prazo para
recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 05/11/2019

RECURSO Nº 74.050. - Processo nº E 04/211/2865/2018. - Recorren-
te: VIAÇÃO RESENDENSE INTERMUNICIPAL LTDA. - Recorrida:
QUINTA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Con-
selheiro Gustavo Kelly Alencar. - DECISÃO: Por unanimidade de vo-
tos, foi dado provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. - Acórdão nº 17.888. - EMENTA: DECRETO
44.550/14. EXTENSÃO DE SUAS DISPOSIÇÕES ÀS RELAÇÕES
COM NATUREZA JURÍDICA DE PERMISSÃO. INTERPRETAÇÃO TE-
LEOLÓGICA E SISTEMÁTICA. A melhor exegese da norma é a que
lhe dá eficácia plena, vis a vis situações assemelhadas. Regime ju-
rídico tributário que se aplica aos contratos administrativos de forma
geral, quando amparem relações jurídicas congêneres. RECURSO
PROVIDO.

O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de
origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 11/11/2019

RECURSO Nº 69.936. - Processo nº E-04/091/3268/2016. - Recorren-
te: ROJUTRAN TRANSPORTADORA E ARMAZENAMENTOS LTDA. -
Recorrida: SÉTIMA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Re-
lator: Conselheiro Gustavo Kelly Alencar. - DECISÃO: Por unanimida-
de de votos, foi rejeitada a decadência total do crédito tributário, nos
termos do voto do Conselheiro Paulo Eduardo de Nazareth Mesquita,
designado Redator. Vencidos os Conselheiros Relator e Antonio Lopes
Caetano Lourenço, que a acolheram. No mérito, por unanimidade de
votos, foi negado provimento ao recurso voluntário, nos termos do vo-
to do Conselheiro Relator. - Acórdão nº 17.908 - EMENTA: PRELI-
MINAR DE DECADÊNCIA PARCIAL. Na infração imputada à Recor-
rente, gerar crédito em sua conta gráfica sem qualquer substrato em
documentação fiscal ou dispositivo legal que o permita, o dolo está
subjacente, não se podendo aceitar que o Contribuinte tenha agido de
boa-fé ou por mero erro procedimental que pudesse justificar tais di-
vergências em desfavor do Erário. Caso típico de aplicação da regra
decadencial do art. 173, I, do CTN. PRELIMINAR REJEITADA. - LAN-
ÇAMENTO. CREDITAMENTO A MAIOR. RETIFICADORAS APRE-
SENTADAS A DESTEMPO. MANUTENÇÃO DA INFRAÇÃO. Consta-
tado o creditamento a maior, não produzem efeitos os registros e
guias retificadoras apresentadas a destempo, após a autuação. RE-
CURSO NEGADO. O prazo para recurso se inicia após a intimação
pela Inspetoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 13/11/2019

RECURSO Nº 74.737. - Processo nº E-04/035/13/2018. - Recorrente:
CHRISTAL COMPANY IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES LTDA ME.
- Recorrida: SÉTIMA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Re-
lator: Conselheiro Gustavo Kelly Alencar. - DECISÃO: Por unanimida-
de de votos, foi negado provimento ao recurso voluntário, nos termos
do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº 17.926. - EMENTA: IM-
PORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO. ENTRADA NO
ESTABELECIMENTO DO ADQUIRENTE. AUSÊNCIA DE EMISSÃO
DE DOCUMENTO FISCAL. MULTA FORMAL. A legislação é expressa
ao determinar que o adquirente emita documento fiscal quando da en-
trada da mercadoria importada em seu estabelecimento, sob pena de
aplicação de multa formal. RECURSO DESPROVIDO. O prazo para
recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 25/11/2019

RECURSO Nº 74.557. - Processo nº E-04/101/948/2018. - Recorrente:
F M TRANSPORTE E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: SEXTA TURMA
DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Gustavo Kel-
ly Alencar. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada a pre-
liminar de nulidade do lançamento, bem como foi negado provimento
ao recurso voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Relator. -
Acórdão nº 17.934. - EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO. LAN-
ÇAMENTO. PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO
rejeitada. Não há que se falar em deficiência de motivação do AI,
quando inclusive a defesa do contribuinte foi exercida de forma plena
em todas as fases do processo. Auto de Infração que cumpre os re-
quisitos do art. 142 do CTN, além dos artigos 74 e 75 do Decreto
2473/79, não incidindo em nenhuma das hipóteses de nulidade do art.
48 do mesmo decreto. Preliminar Rejeitada. ICMS. TRANSPORTE DE
MERCADORIA COM DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO. RESPONSA-
BILIDADE. O transportador de mercadoria acompanhada por docu-
mentação imputada inidônea é o responsável pelo ICMS envolvido na
operação. Inteligência dos artigos 18 da Lei 2657/96 e 24, III e XIII do
Livro VI do RICMS/00. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. O
prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de ori-
gem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 26/11/2019

RECURSO Nº 73.835. - Processo nº E-04/046/105142/2018. - Recor-
rente: CIA SULAMERICANA DE TABACOS. - Recorrida: SEXTA TUR-
MA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Gustavo
Kelly Alencar. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado pro-
vimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator. - Acórdão nº 17.951. - EMENTA: ICMS. TRANSPORTE DE
MERCADORIA COM DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO. RESPONSA-
BILIDADE. O transporte de mercadoria acompanhada por documen-
tação imputada inidônea enseja a aplicação do imposto e das pena-
lidades cabíveis. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. O prazo
para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 10/12/2019

RECURSO Nº 69.802. - Processo nº E-04/034/4254/2016. - Recorren-
te: GODIVA ALIMENTOS LTDA. - Recorrida: SEGUNDA TURMA DA
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Antonio Lopes
Caetano Lourenço. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. - Acórdão nº 17.982. - EMENTA: DANFE ICMS TRANSPOR-
TE MERCADORIA COM DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO DOCU-
MENTO FISCAL JÁ UTILIZADO EM OPERAÇÃO ANTERIOR RECUR-
SO DESPROVIDO AUTO INFRAÇÃO PROCEDENTE. O prazo para
recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 17/12/2019

RECURSO Nº 72.298. - Processo nº E04/034/695/2018. - Recorrente:
CERVEJARIA PETRÓPOLIS S/A. - Recorrida: SEGUNDA TURMA DA
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Antonio Lopes
Caetano Lourenço. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. Acórdão nº 17.988. - EMENTA: ICMS. MERCADORIA SUJEI-
TA AO ICMS/ST. TRANSPORTE DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO.
VENDA A PESSOA FÍSICA. INTUITO COMERCIAL. Restou caracte-
rizada a inidoneidade do documento fiscal, nos termos do disposto no
inciso XI do art. 24, do Livro VI, do RICMS/00, com redação dada
pelo Decreto nº 44.584/14, que reza que é considerado inidôneo para
todos os efeitos, fiscais, fazendo prova apenas a favor do fisco, o do-
cumento que tenha por destinatário contribuinte não inscrito no cadas-
tro estadual. RECURSO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PRO-
CEDENTE. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Ins-
petoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 14/01/2020

RECURSO Nº 73.348. - Processo nº E-04/017/1345/2016. - Recorren-
te: SOLAR SALLES MATERIAIS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS LTDA.
- Recorrida: DÉCIMA SEGUNDA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO
FISCAL. - Relator: Conselheiro Paulo Eduardo de Nazareth Mesquita.
- DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao re-
curso voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acór-
dão nº 18.010. - EMENTA: ICMS - DOCUMENTO FISCAL EMITIDO
CORRETAMENTE, MAS NÃO ESCRITURADO NOS LIVROS FIS-
CAIS. O direito ao crédito é condicionado à idoneidade da documen-
tação e à sua regular escrituração, nos prazos e condições estabe-
lecidos na legislação - art. 34, caput, da Lei nº 2.657, de 26 de de-
zembro de 1996. Não pode o Contribuinte, após sonegar informações
ao Fisco durante mais de 5 (cinco) anos, vir agora reclamar contra a
desconsideração de créditos do ICMS por aquisições de mercadorias,
os quais jamais foram escriturados regularmente nem informados ao
Fisco, como exigido pela legislação tributária. RECURSO VOLUNTÁ-
RIO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. O prazo
para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Id: 2232602

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

QUARTA CÂMARA

Decisões proferidas na Sessão Ordinária

do dia 05/11 /2019

RECURSOS nºs 73.722 e 73.723. - Processos nºs E-04/035/236/2017
e E-04/035/235/2017. - Recorrente: CHD IMPORTAÇÃO E DISTRIBUI-
ÇÃO DE INFORMÁTICA EIRELI. - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO
FISCAL. - Relator: Conselheiro Antonio Lopes Caetano Lourenço. -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento ao RE-
CURSO voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acór-
dãos nºs 17.891 e 17.892. - EMENTA: ICMS - CRÉDITO EM DESA-
CORDO COM A LEGISLAÇÃO. MERCADORIA IMPORTAÇÃO. Na
operação de importação à luz do art. 155, § 2º, I, da CF, o direito ao
crédito de ICMS é condicionado, dentre outros requisitos previstos na
legislação, ao recolhimento do imposto ao sujeito ativo competente.
No presente caso, como não houve recolhimento do ICMS incidente
na operação de Importação ao sujeito ativo correto (Estado do RJ)
Afigura-se ilegítimo o creditamento feito pelo contribuinte. NEGADO
PROVIMENTO À IMPUGNAÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDEN-
TE. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. O prazo para RECUR-
SO se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.
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